
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.770 - MS (2012/0038802-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LAURO LUAN SANTANA ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. INAFASTABILIDADE 
DO CARÁTER HEDIONDO. 
I - Nos termos do art. 38 da Lei n. 8.038/1990, combinado com o art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil, e, ainda, os arts. 3º, do Código de 
Processo Penal, e 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal, é possível, 
em matéria criminal, que o Relator, por meio de decisão monocrática, negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.
II - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a hediondez do 
delito de tráfico de drogas não é afastada pelo reconhecimento da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, pois a incidência da referida 
causa de diminuição não constitui novo tipo penal, apenas visa a dar 
tratamento mais brando àquele que é primário, sem antecedentes e que não 
se dedica a atividades criminosas nem integra organização criminosa. 
Enquadra-se o delito no mesmo tipo penal descrito no caput do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, que nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal e do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, é equiparado a hediondo. 
Precedentes. 
III- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.770 - MS (2012/0038802-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LAURO LUAN SANTANA ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por LAURO LUAN 

SANTANA ALMEIDA, contra decisão monocrática que, com fulcro no art. 

557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, combinado com o art. 3º, do 

Código de Processo Penal, deu provimento ao Recurso Especial, para 

reconhecer que a incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta o caráter hediondo do crime de 

tráfico ilícito de entorpecentes, tendo aplicação os lapsos temporais para a 

obtenção de benefícios previstos na Lei n. 8.072/1990.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a decisão violou o 

princípio da colegialidade, bem como que o reconhecimento do privilégio no 

delito de tráfico de drogas afasta a caracterização de hediondez.

Requer o provimento do presente recurso, para que seja 

reformada a decisão atacada. 

Não verificando razões para retratação da decisão, apresento 

o recurso em mesa para pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.770 - MS (2012/0038802-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LAURO LUAN SANTANA ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ 

fls. 161/165):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com 
fulcro no art. 105, III, alíneas a e c, da Constituição da 
República, contra acórdão proferido pela 2ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça daquele Estado, cuja ementa transcrevo 
(e-STJ Fls. 101/118):

EMENTA  -  AGRAVO EM  EXECUÇÃO -  TRAFICO 
PRIVILEGIADO -  PRETENDIDA  RETIFICAÇÃO DO 
CÁLCULO DE LIQUIDAÇÃO DE PENA PARA GARANTIR A 
PROGRESSÃO DO REGIME  PRISIONAL APÓS O 
CUMPRIMENTO DE 1/6 DA PENA E O LIVRAMENTO 
CONDICIONAL  APÓS  1/3  -POSSIBILIDADE -CRIME NÃO 
CONSIDERADO HEDIONDO -REGRA COMUM DO ART. 
112 DA LEP E ART. 83. 1 DO CP -RECURSO PROVIDO.
Ao tráfico privilegiado devidamente  reconhecido,  impõe-se o 
afastamento das normas de natureza hedionda no 
cumprimento da pena. Sendo assim, a progressão de regime 
prisional dar-se-á após o cumprimento do requisito objetivo 
previsto no ad. 112 da LEP (1/6), e o livramento condicional 
como determina o art. 83. 1. do CP (1/3).

Sustenta o Recorrente, em síntese, violação ao art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, porquanto defende que a incidência da 
referida minorante não afasta o caráter hediondo do crime de 
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tráfico de drogas, bem como aduz a ocorrência de dissídio 
jurisprudencial.
Requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
restabelecido o caráter hediondo do crime de tráfico de drogas 
pelo qual o Recorrido foi condenado e, por conseguinte, 
restabelecido o cálculo da pena.
Com contrarrazões (e-STJ Fls. 128/137), o recurso foi 
admitido (e-STJ Fls. 138/140).
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do 
recurso (e-STJ Fls. 151/155).
É o relatório. Decido.
De início, verifico que foram preenchidos os pressupostos 
recursais de admissibilidade.
Ademais, merece prosperar o inconformismo, porquanto é 
firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
hediondez do delito de tráfico de drogas não é afastada pelo 
reconhecimento da minorante em comento, pois a incidência 
da referida causa de diminuição não constitui novo tipo penal, 
apenas visa dar tratamento mais brando àquele que é primário, 
sem antecedentes e que não se dedica a atividades 
criminosas nem integra organização criminosa.
Nesse sentido, a 3ª Seção desta Corte, em procedimento de 
uniformização jurisprudencial, na sistemática dos chamados 
“recursos repetitivos”, no julgamento do REsp 1.329.088/RS, 
da relatoria do Min. Sebastião Reis Júnior, assentou o 
entendimento de que a aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, não afasta 
a hediondez do delito de tráfico de drogas:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPP). PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. CARÁTER 
HEDIONDO. MANUTENÇÃO. DELITO PRIVILEGIADO. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO. 
REQUISITO OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. ART. 2º, § 2º, DA 
LEI N. 8.072/1990. OBRIGATORIEDADE. 
1. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime 
de tráfico de drogas, uma vez que a sua incidência não 
decorre do reconhecimento de uma menor gravidade da 
conduta praticada e tampouco da existência de uma figura 
privilegiada do crime. 
2. A criação da minorante tem suas raízes em questões de 
política criminal, surgindo como um favor legislativo ao 
pequeno traficante, ainda não envolvido em maior profundidade 
com o mundo criminoso, de forma a propiciar-lhe uma 
oportunidade mais rápida de ressocialização. 
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3. Recurso especial provido para reconhecer o caráter 
hediondo do delito de tráfico de drogas, mesmo tendo sido 
aplicada a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, e para determinar que, na aferição do requisito 
objetivo para a progressão de regime, seja observado o 
disposto no art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
atribuída pela Lei n. 11.464/2007, ficando restabelecida a 
decisão do Juízo da Execução. 
(REsp 1329088/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 26/04/2013).
 
No mesmo sentido, registro ainda os seguintes precedentes:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. CONTRARIEDADE AO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. NÃO OCORRÊNCIA. FRAÇÃO REDUTORA 
DEVIDAMENTE MOTIVADA. 2. OFENSA AOS ARTS. 44 DA 
LEI N. 11.343/2006 E 2º, § 1º, DA LEI N. 8.072/1990. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FIXAÇÃO DE 
REGIME DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE. 
NORMAS CONSIDERADAS INCONSTITUCIONAIS PELO 
STF. 3. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. MANUTENÇÃO DO CARÁTER HEDIONDO. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE, PARA 
MANTER A PENA, O REGIME E A SUBSTITUIÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO APENAS PARA FIRMAR 
A NATUREZA HEDIONDA DO "TRÁFICO PRIVILEGIADO".
1. Está devidamente motivada a redução da pena em 1/3 (um 
terço), pois, conforme explicitado no acórdão recorrido, 
embora se trate de droga altamente viciante - crack -, não foi 
apreendida quantidade expressiva, mostrando-se, portanto, 
razoável a diminuição nesse patamar.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar os HCs ns. 
111.840/ES e 97.256/RS, considerou inconstitucionais as 
normas que determinavam a obrigatoriedade do início do 
cumprimento da pena em regime fechado - art. 2º, § 1º, da Lei 
n. 8.072/1990 - e que impediam a substituição da pena nos 
crimes de tráfico - arts. 33, § 4º, e 44, da Lei n.
11.343/2006.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.329.088/RS, representativo da controvérsia, 
sedimentou o entendimento no sentido de que a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06 não afasta a hediondez do crime de tráfico de 
drogas.
4. Agravo regimental parcialmente provido, para manter a 
pena, o regime e a substituição aplicadas pela Corte local, 
dando parcial provimento ao recurso especial do Ministério 
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Público, apenas para firmar o caráter hediondo do crime de 
tráfico "privilegiado".
(AgRg no REsp 1316238/RS, Rel. Ministro CAMPOS 
MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PR), Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
19/12/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSO PENAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. CARÁTER 
HEDIONDO NÃO AFASTADO. EXECUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS PRAZOS 
PREVISTOS PARA OS CRIMES COMUNS. 
1. De acordo com a jurisprudência consolidada deste Superior 
Tribunal de Justiça, a incidência da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006 não afasta 
o caráter hediondo do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, 
tendo aplicação os lapsos temporais para a obtenção de 
benefícios previstos na Lei n°
8.072/90, com os acréscimos feitos pela Lei n° 11.464/2007.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Resp 1313798/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 17.9.2012).

Assim, em casos tais, não podem ser considerados - como 
requisito objetivo para a obtenção de benefícios da execução 
penal - os prazos estabelecidos para os crimes comuns.
Isto posto, com fundamento nos arts. 557, § 1º-A, do Código 
de Processo Civil, combinado com o 3º do Código de 
Processo Penal, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial, 
para reconhecer que a incidência da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta 
o caráter hediondo do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, 
tendo aplicação os lapsos temporais para a obtenção de 
benefícios previstos na Lei n. 8.072/90.
Publique-se.
Intime-se.

De início, quanto à alegada afronta ao princípio da 

colegialidade, cumpre asseverar que o entendimento desta Corte Superior é 

no sentido de que o art. 38 da Lei n. 8.038/1990, combinado com o art. 557, 

caput, do Código de Processo Civil e, ainda, os arts. 3º, do Código de 

Processo Penal, e 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal, autorizam 

o Relator a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 
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inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante.

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade 

restará sempre preservado diante da possibilidade de submissão da decisão 

singular ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais 

Superiores.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC 
E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. CONTRARIEDADE AO ART. 
183 DA LEI 9.472/1997. ATIVIDADE CLANDESTINA DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 3. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA CONDUTA. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, 
do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o  relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem 
que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, 
o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 395249/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
12/11/2013).

Por outro lado, a decisão não merece reparos, porquanto 

proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 

segundo a qual a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de 

drogas.
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Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/2006. HEDIONDEZ CARACTERIZADA. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO REMÉDIO HERÓICO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL  DESPROVIDO. PEDIDO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. TESE SUSCITADA APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de 
que, nos termos do disposto no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c/c art. 3º do Código de Processo Penal, é 
possível ao relator negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
inexistindo, assim, ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 não implica o 
afastamento da equiparação existente entre o delito de tráfico 
ilícito de drogas e os crimes hediondos, dado que não há a 
constituição de novo tipo penal, distinto da figura descrita no 
caput do mesmo artigo, não sendo, portanto, o "tráfico 
privilegiado" tipo autônomo.
3. Quanto ao pleito de liberdade provisória, verifica-se que a 
hipótese revela nítida inovação recursal, vedada em sede de 
agravo regimental, posterior ao habeas corpus, tendo em vista 
o advento da preclusão consumativa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 251.631/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 12/02/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE AFASTAMENTO DA 
HEDIONDEZ DO DELITO, ANTE A INCIDÊNCIA DA 
MINORANTE DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
DECISÃO AGRAVADA, QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO, EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
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I. De acordo com a orientação jurisprudencial pacífica do STJ, 
"a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art.
33 da Lei nº 11.343/2006 não é suficiente para provocar o 
afastamento da equiparação existente entre o delito de tráfico 
ilícito de drogas e os crimes hediondos, dado que não há a 
constituição de novo tipo penal, distinto da figura descrita no 
caput do mesmo artigo, não sendo, portanto, o 'tráfico 
privilegiado' tipo autônomo. Assim, em casos tais, não podem 
ser considerados - como requisito objetivo para a obtenção de 
benefícios da execução penal - os prazos estabelecidos para 
os crimes comuns" (STJ, HC 219.960/MS, Rel.
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador 
Convocado do TJ/RS), SEXTA TURMA, DJe de 05/12/2011).
II. Tal entendimento foi ratificado, por unanimidade, pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recente 
julgamento (REsp 1.329.088/RS, de relatoria do Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR), processado segundo o rito do 
art. 543-C do CPC, em sessão realizada no dia 13/03/2013.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RHC 29.954/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 
30/09/2013).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0038802-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.304.770 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13751612011812  20110309342000100  38091722011812

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : LAURO LUAN SANTANA ALMEIDA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

HELITA BARBOSA SEREJO LEMOS FONTÃO - DEFENSORA PÚBLICA E 
OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAURO LUAN SANTANA ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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